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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. 

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e 
verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”
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A parte diversificada dos currículos, definida em cada sistema 
de ensino, deverá estar harmonizada à BNCC e ser articulada a par-
tir do contexto histórico, econômico, social, ambiental e cultural. 

A BNCC referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamente 
estudos e práticas de educação física, arte, sociologia e filosofia. 
Portanto, não haverá a obrigatoriedade de disciplinas. 

Obrigatoriedade apenas para o ensino da língua portuguesa e 
da matemática nos três anos do ensino médio, assegurada às co-
munidades indígenas, também, a utilização das respectivas línguas 
maternas, e de língua inglesa. 

Outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencial-
mente o espanhol, poderão ser ofertadas de acordo com a dispo-
nibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de 
ensino. 

A carga horária destinada ao cumprimento da BNCC não po-
derá ser superior a mil e oitocentas horas do total da carga horária 
do ensino médio. Ou seja, próximo a 69% do total da carga horária. 

Itinerários Formativos
O currículo do ensino médio será composto pela BNCC e por iti-

nerários formativos, que deverão ser organizados por meio da ofer-
ta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para 
o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: 

I - linguagens e suas tecnologias; 
II - matemática e suas tecnologias; 
III - ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - ciências humanas e sociais aplicadas; 
V - formação técnica e profissional. 

Poderá ser composto itinerário formativo integrado, que se 
traduz na composição de componentes curriculares da BNCC e dos 
itinerários formativos. 

Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na 
rede, possibilitarão ao aluno concluinte do ensino médio cursar 
mais um itinerário formativo de que trata o caput. 

1. INTRODUÇÃO

A Base Nacional Comum Curricular 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento 

de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressi-
vo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desen-
volver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de 
modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano 
Nacional de Educação (PNE). Este documento normativo aplica-se 
exclusivamente à educação escolar, tal como a define o § 1º do Ar-
tigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei 
nº 9.394/1996),e está orientado pelos princípios éticos, políticos e 
estéticos que visam à formação humana integral e à construção de 
uma sociedade justa, democrática e inclusiva, como fundamentado 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN)

Referência nacional para a formulação dos currículos dos sis-
temas e das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e das propostas pedagógicas das instituições escolares, 
a BNCC integra a política nacional da Educação Básica e vai contri-
buir para o alinhamento de outras políticas e ações, em âmbito fe-
deral, estadual e municipal, referentes à formação de professores, 
à avaliação, à elaboração de conteúdos educacionais e aos critérios 
para a oferta de infraestrutura adequada para o pleno desenvolvi-
mento da educação.

Nesse sentido, espera-se que a BNCC ajude a superar a frag-
mentação das políticas educacionais, enseje o fortalecimento do 
regime  de colaboração entre as três esferas de governo e seja bali-
zadora  da qualidade da educação. Assim, para além da garantia de 
acesso  e permanência na escola, é necessário que sistemas, redes e 
escolas  garantam um patamar comum de aprendizagens a todos os 
estudantes, tarefa para a qual a BNCC é instrumento fundamental.

Ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais de-
finidas  na BNCC devem concorrer para assegurar aos estudantes o 
desenvolvimento de dez competências gerais, que consubstanciam, 
no  âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e desenvolvi-
mento.  Na BNCC, competência é definida como a mobilização de 
conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas,  
cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver  de-
mandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidada-
nia e do mundo do trabalho.

Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que a “edu-
cação deve afirmar valores e estimular ações que contribuam para 
a  transformação da sociedade, tornando-a mais humana, social-
mente  justa e, também, voltada para a preservação da natureza” 
(BRASIL,  2013)3, mostrando-se também alinhada à Agenda 2030 
da Organização das Nações Unidas (ONU).

É imprescindível destacar que as competências gerais da Edu-
cação  Básica, apresentadas a seguir, inter-relacionam-se e desdo-
bram-se  no tratamento didático proposto para as três etapas da 
Educação    Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino 
Médio), articulando-se na construção de conhecimentos, no desen-
volvimento de  habilidades e na formação de atitudes e valores, nos 
termos da LDB.

COMPETÊNCIAS GERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA
1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente cons-

truídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para enten-
der e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a 
construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.

2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem 
própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análi-
se crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, 
elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar 
soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das 
diferentes áreas.

3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e cultu-
rais, das locais às mundiais, e também participar de práticas diversi-
ficadas da produção artístico-cultural.

4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-moto-
ra, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem 
como conhecimentos das linguagens artística, matemática e cientí-
fica, para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias 
e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que le-
vem ao entendimento mútuo.

5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informa-
ção e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética 
nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comu-
nicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, 
resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pes-
soal e coletiva.

6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e 
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem 
entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer esco-
lhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, 
com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade.
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dos pais que não compreendem bem cada etapa da vida e, por 
muitas vezes, acabam por prejudicar o processo. Professores, 
também, ignorantes sob o ponto de vista do desenvolvimento 
psicossocial da criança, podem estimular atitudes discriminató-
rias, excluir ou negligenciar apoio às crianças.

Família, professores, parentes e amigos, enfim, todas as pes-
soas que habitam o universo da criança devem procurar conhe-
cer as formas de ajudar na condução do processo de inserção 
social e desenvolvimento individual destes pequenos que são 
mais emoção do que razão e precisam se firmar nas atitudes e 
exemplos que os adultos dão.

A afetividade como fator contribuinte na inserção social
Conceituar afeto, amor sempre foi algo muito fácil e, ao mesmo 

tempo, muito difícil, pois para os amantes o amor é mais bem de-
finido sentindo e não falando, descrevendo. Poetas e apaixonados 
o conceituam das mais variadas formas desde o início dos tempos. 
Porém, vejamos o que dizem aqueles que tentam, racionalmente, 
explicar a afetividade.

Galvão (1999) diz que são quatro os temas fundamentais nos 
quais Wallon se baseou para elaborar seu projeto teórico no qual 
pretendeu fazer a psicogênese da pessoa completa: afetividade, 
movimento, inteligência e a questão da pessoa, do eu.

Pensando, pois, em afetividade, podemos defini-la de acordo 
com Ferreira (2000) como sendo o “Conjunto de fenômenos psí-
quicos que se manifestam sob a forma de emoções, sentimentos 
e paixões, acompanhados sempre da impressão de dor ou prazer, 
de satisfação ou insatisfação, de agrado ou desagrado, de alegria 
ou tristeza.”

Assim, podemos dizer que as emoções são uma forma de co-
municação que, sobretudo no recém-nascido constitui a maneira 
de se relacionar com o novo meio ao qual está exposto, usando-as 
para expressar seus sentimentos de solidão, fome, alegria, tristeza, 
incômodo entre outros. Para Galvão (1999) a emoção é contagiosa. 
Quem nunca se sentiu tocado ao ver alguém chorando ou se ale-
grou ao ver alguém extremamente feliz? Isso dá ao bebê o poder de 
mobilizar as outras pessoas a perceberem o que ele está sentindo 
ou deseja.

Essa comunicação emocional, aos poucos, vai sendo substituí-
da por outra forma mais racional de comunicação. A criança, cres-
cendo, aprende novas maneiras de se relacionar com os outros e 
novas formas de saciar suas vontades. O sistema nervoso fica cada 
vez mais capaz de controlar as emoções deixando o raciocínio to-
mar posse das atitudes. Então, novas “técnicas” de relacionamen-
to interpessoal vão se desenvolvendo e se tornando mais eficazes, 
como é ocaso da fala.

Apesar de exibir uma linguagem verbal bem desenvolvida, a 
criança menor de 6 anos ainda utiliza intensamente a linguagem 
emocional. O choro, as expressões corporais e faciais permitem ao 
professor perceber seu aluno. Isso é coisa a ser pensada na prática 
pedagógica. (GALVÃO, 1999).

Segundo Galvão (1999) “... se a criança está ao sabor de suas 
emoções, ela não tem condições neurológicas de controlá-las...”. 
Então, mais uma vez, destacamos o valoroso papel do professor na 
compreensão do grau de maturidade neurológico da criança para 
que não considere certas atitudes tomadas por ela como indisci-
plina, manha, atrevimento ou hipocrisia. Devemos ter consciência 
da importância da afetividade para o desenvolvimento emocional 
da criança, mas também temos de considerar os fatores biológicos 
necessários a esse desenvolvimento.

É necessário um meio sócio emocional, afetivo, motor e cogni-
tivo para o desenvolvimento da criança menor de três anos, pois é 
nesta fase que ocorre a aquisição da linguagem. Neste momento as 
emoções têm um importante papel no desenvolvimento do indiví-
duo, mas são nos primeiros meses de vida que elas terão o papel 
de garantir a sobrevivência do bebê e progresso da noção do EU.

O amor e o ódio compõem a vida afetiva do ser humano e es-
tão sempre juntos, interferindo em nossos pensamentos e ações. 
A compreensão das emoções e os sentimentos são essenciais no 
entendimento da afetividade. Emoções causam efeitos intensos e 
imediatos no organismo enquanto que os sentimentos são mais 
amenos e duradouros. Quantas vezes nos preparamos para tomar 
determinada atitude diante de um problema e a emoção nos fez re-
agir de forma totalmente inesperada? As emoções são raiva, medo, 
nojo, tristeza, alegria, vergonha, desprezo, empolgação etc. Senti-
mentos podem ser: amizade, ternura, entre outros.

Na nossa cultura o homem é “proibido” de demonstrar suas 
emoções através do choro enquanto a mulher é incentivada a isso. 
O importante, então, é entendermos que a afetividade interfere no 
crescimento pessoal do ser, mas não está indiferente a fatores bio-
lógicos, cognitivos e, sobretudo, sociais, que depende da cultura na 
qual o indivíduo está ou será inserido.

Na escola, a afetividade vem sendo debatida e defendida há 
alguns anos por psicólogos, pedagogos, psicopedagogos, profissio-
nais da educação e saúde em geral. Porém, percebemos ainda uma 
grande defasagem em prestar um serviço profissional que alie suas 
técnicas próprias a uma interação eficaz de desenvolvimento de um 
relacionamento baseado no emocional. Professores e educadores 
que incluíram essa teoria no seu cotidiano apontam para os evi-
dentes resultados positivos que conseguiram alcançar. Mas, antes 
de pensarmos na escola como ambiente para desenvolvimento da 
personalidade da criança, devemos alertar para o fato de que esta 
criança, ao entrar na escola, já tem uma vida cheia de experiências, 
estímulos e respostas que aprendeu a dar diante de determinadas 
situações de sua vida diária. Assim sendo, trataremos um pouco do 
papel da mãe, nos primeiros anos de vida da criança, na constru-
ção de uma personalidade saudável de seus filhos, promovendo 
uma verdadeira preparação para a vida em comunidade, já que os 
conceitos e valores passados vão de acordo com as normas da sua 
sociedade.

A problemática emocional está ligada aos conflitos interio-
res e dispersão do indivíduo, o que dificulta sua interação com o 
meio, prejudica sua capacidade de atenção, concentração e de 
relacionamento interpessoal. A figura materna tem papel deci-
sivo na “prevenção” desses problemas. O afeto que ela dedica à 
criança, especialmente nos cinco primeiros anos de vida, é res-
ponsável por grande parcela da sua personalidade na vida adul-
ta, pois a ligação mãe-filho nessa faixa etária é muito intensa e a 
criança se fixa na mãe, tendo-a como exemplo e modelo para suas 
atitudes futuras.

Novaes (1984) nos mostra que a carência afetiva determina 
uma série de fatores que prejudicam o desenvolvimento global da 
criança, tanto no âmbito físico como psíquico. Essa carência pode 
ser identificada pela incapacidade do indivíduo em manter trocas 
afetivas normais com outros seres humanos. Segundo ela, esses 
sintomas diagnosticados na escola é consequência de um descon-
trole na relação mãe-filho, pois tanto a carência como o excessivo 
cuidado pode acarretar problemas emocionais graves na criança 
pequena.


